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CLÁUSULA DÉCIMA
RESPONSABILIDADE SOCIAL E AÇÃO VOLUNTÁRIA

A EMPRESA compromete-se a apoiar Programas de Responsabilidade Social
e Ações Voluntárias do Governo do Estado do Ceará, nas áreas estabelecidas
pelos Programas de Responsabilidade Social do Estado, firmando tal
compromisso através de termo de adesão, de acordo com o programa
escolhido, a ser firmado quando da emissão da Resolução pelo CEDIN.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
IMPACTO SOBRE A DEMANDA POR MATÉRIAS – PRIMAS,

INSUMOS E SERVIÇOS LOCAIS
A EMPRESA compromete-se a adquirir no Estado do Ceará, na medida
do possível, as matérias-primas e insumos ofertados no Estado, bem
como a contratação  da prestação de Serviços necessários ao
funcionamento do empreendimento. O compromisso deverá ser avaliado
quando das visitas de servidores da ADECE e IPECE responsáveis pelo
acompanhamento dos projetos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
MEDIDAS SUPLETIVAS

O ESTADO, o MUNICÍPIO e a EMPRESA comprometem-se a convidar
esforços no sentido de viabilizar o empreendimento objeto deste
protocolo, através de medidas ao alcance das partes, com o fim de
concretizar a implantação no menor prazo possível.
Os compromissos assumidos pelo Governo do Estado e pela sociedade
empresarial, discriminados no presente instrumento terão validade de
02 (dois) anos contados a partir da data da sua assinatura.
Fortaleza-Ce, 24 de março de 2008.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Ivan Rodrigues Bezerra
PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Carlos Mauro Benevides Filho
SECRETÁRIO DA FAZENDA

Silvana Maria Parente Neiva Santos
SECRETÁRIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

Camilo Sobreira de Santana
SECRETÁRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

Walter Ramos de Araújo Júnior
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DOAMARANTE

Eduardo Karrer
DIRETOR PRESIDENTE

MPX ENERGIA S.A
Paulo Monteiro Barbosa Filho

DIRETOR TÉCNICO
MPX PECÉM GERAÇÃO DE ENERGIA S.A.

Antônio Manuel Barreto Pita de Abreu
DIRETOR PRESIDENTE DAS ENERGIAS DO BRASIL S.A.

Antonio Balhmann Cardoso Nunes Filho
PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO

ESTADO DO CEARÁ S/A

ANEXO IV A QUE SE REFERE A LEI Nº14.862 DE 25 DE JANEIRO
DE 2011.

ADITIVO AO PROTOCOLO DE
INTENÇÕES CELEBRADO ENTRE
O ESTADO DO CEARÁ, O MUNI-
CÍPIO DE SÃO CONÇALO DO
AMARANTE E A SOCIEDADE
EMPRESÁRIA MPX PECÉM GERA-
ÇÃO DE ENERGIA S/A, UNIDADE
MARACANAÚ, FIRMADO EM 25
DE MARÇO DE 2008.

O presente instrumento adita o Protocolo de Intenções, firmado em 25
de março de 2008, que estabeleceu relações obrigacionais ajustadas entre
o ESTADO DO CEARÁ, neste ato representado pelo Chefe do Poder
Executivo, o Senhor Governador, CID FERREIRA GOMES, na forma
constitucional prevista, doravante denominado, simplesmente, ESTADO,
o município de São Gonçalo do Amarante, neste ato representado pelo
Prefeito Walter Ramos de Araújo Júnior, doravante denominado
simplesmente MUNICÍPIO e a MPX Pecém Geração de Energia S/A,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº08.976.495/0001-09, adiante denominada
simplesmente EMPRESA, representada neste ato por seu representante
legal, Paulo Monteiro Barbosa Filho, CPF nº516.853.297-72, ajustam
celebrar por este instrumento e na melhor forma do direito, objetivando
a implantação de uma usina termoelétrica movida a carvão mineral,
destinada a geração de energia elétrica, nos termos da legislação
norteadora da espécie, as Leis nos10.367/79 e 13.377/03 e os Decretos

nos27.206/03, 27.749/05 e o 29.183/2008, com as participações do
Presidente do Conselho Estadual do Desenvolvimento Econômico, Ivan
Rodrigues Bezerra e os Secretários, da Fazenda, Carlos Mauro Benevides
Filho, do Planejamento e Gestão, Silvana Maria Parente Neiva Santos e
do Desenvolvimento Agrário, Camilo Sobreira de Santana e o Presidente
da ADECE, Antonio Balhmann Cardoso Nunes Filho.

CLÁUSULA PRIMEIRA
O Presente Aditivo altera no protocolo de intenções original, a Cláusula
Oitava, referente a concessão de diferimento parcial de ICMS nas
importações do carvão mineral, que passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA OITAVA
DIFERIMENTO PARCIAL DO ICMS NAS IMPORTAÇÕES DO

CARVÃO MINERAL
O Poder Executivo compromete-se enviar Projeto de Lei à Assembleia
Legislativa que fixa a carga tributária líquida do ICMS, em 58,82%
(cinqüenta e oito virgula oitenta e dois por cento), incidente sobre as
operações de aquisição de carvão mineral, para consumo de geradores de
energia em usina termoelétrica.
O Estado deverá, ainda, prever na legislação do ICMS que na hipótese do
diferimento mencionado nesta cláusula encerra-se  por ocasião da
operação de saída amparada por não incidência do ICMS, não será
exigido o recolhimento do ICMS diferido parcialmente.

CLÁUSULA SEGUNDA
O presente Aditivo inclui no Protocolo de Intenções originais, a Cláusula
Décima-Terceira, referente à extensão dos benefícios fiscais a Sociedade
Empresária de Propósitos Específicos – SPE, com a seguinte redação:

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA
DA EXTENÇÃO DOS BENEFÍCIO FISCAIS

O Estado do Ceará concederá a extensão dos benefícios fiscais previstos
no Protocolo de Intenções originais, a sociedade empresária MPX
PECÉM II GERAÇÕES DE ENERGIA S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº09.047.261/0001-31 e CGF nº 06.214.181-3, Sociedade de Propósitos
Específicos – SPE, para implantação da expansão da capacidade de UTE MPX.

CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Protocolo de Intenções,
firmadas entre as partes qualificadas no preâmbulo deste documento,
que não tenham sido modificadas por este instrumento.
Fortaleza-Ce, 18 de novembro de 2008.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Ivan Rodrigues Bezerra
PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Carlos Mauro Benevides Filho
SECRETÁRIO DA FAZENDA

Silvana M. Parente Neiva Santos
SECRETÁRIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

Camilo Sobreira de Santana
SECRETÁRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

Antonio Balhmann Cardoso Nunes Filho
PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO

ESTADO DO CEARÁ S/A
Paulo Monteiro Barbosa Filho

PRESIDENTE LEGAL DA MPX PECÉM GERAÇÃO DE ENERGIA S/A
(UNIDADE MARACANAÚ)

***  ***  ***
LEI Nº14.863, de 25 de janeiro de 2011.

AUTORIZA O ESTADO DO
CEARÁ A LIQUIDAR DÉBITOS
DE PRECATÓRIOS JUDICIAIS,
MEDIANTE REALIZAÇÃO DE
ACORDO DIRETO COM SEUS
CREDORES, NOS TERMOS DO
ART.97 INCLUÍDO NO ATO DAS
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIO-
NAIS TRANSITÓRIAS DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL PELA
EMENDA CONSTITUCIONAL
Nº62, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2009.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º O Estado do Ceará, por sua administração direta e indireta,
fica autorizado a realizar acordos diretos com seus credores de precatórios
alimentares e comuns, conforme o disposto no §8º, inciso III, do art.97,
acrescentado ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da



5DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO SÉRIE 3  ANO III  Nº018 FORTALEZA, 26 DE JANEIRO DE 2011

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº62, de 9 de dezembro
de 2009.

§1º Os acordos envolvendo precatórios expedidos em face da
Administração Direta e Indireta serão realizados pela Procuradoria Geral
do Estado do Ceará – PGE, com obrigatória assistência e
acompanhamento das respectivas entidades nos precatórios expedidos
em face da Administração Indireta.

§2º Os acordos diretos serão realizados perante o Tribunal
competente em audiências designadas obedecendo, preferencialmente,
à ordem cronológica de apresentação dos precatórios, podendo os demais
credores solicitar, nos autos do precatório, sua inclusão em pauta de
conciliação.

§3º Não se admitirá acordo parcial do valor do precatório de
cada exequente, devendo o ato abranger a totalidade do respectivo crédito.

Art.2º Os acordos e pagamentos de precatórios serão realizados
e homologados pelo Tribunal responsável pelo processamento do
respectivo precatório.

Parágrafo único. Os acordos celebrados estão condicionados à
apresentação de posterior autorização do Procurador Geral do Estado e
Governador do Estado do Ceará.

Art.3º Esta Lei entra vigor na data de sua publicação.
Art.4º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 25 de janeiro de 2011.

Domingos Gomes de Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

***  ***  ***
LEI Nº14.864, de 25 de janeiro de 2011.

CRIA O DEPARTAMENTO DE
ARQUITETURA E ENGENHARIA -
DAE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica criado o Departamento de Arquitetura e Engenharia -
DAE, sob a forma de autarquia, com sede e foro em Fortaleza e jurisdição
em todo o Estado do Ceará, vinculada à Secretaria da Infraestrutura -
SEINFRA.

Art.2º O Departamento de Arquitetura e Engenharia – DAE,
tem como finalidade estudar, projetar, construir, ampliar, remodelar e
recuperar prédios públicos estaduais, edificações de interesse social e
equipamentos urbanos, avaliar prédios e terrenos para fins de
desapropriação ou alienação pelo Estado.

Parágrafo único. Para o cumprimento de suas finalidades, o
Departamento de Arquitetura e Engenharia – DAE, poderá celebrar
convênios, acordos, ajustes, contratos e executar todas as atividades
inerentes à unidade orçamentária autônoma.

Art.3º Ficam criados 25 (vinte cinco) Cargos de Direção e
Assessoramento Superior, sendo 7 (sete) de símbolo DNS-2, 13 (treze)
de símbolo DNS-3 e 5 (cinco) de símbolo DAS-1.

Parágrafo único. Os Cargos a que se refere o caput deste artigo
serão consolidados por Decreto no quadro de cargos de Direção e
Assessoramento Superior da Administração Direta.

Art.4º A estrutura organizacional do Departamento de
Arquitetura e Engenharia - DAE, será definida por Decreto do Chefe do
Poder Executivo Estadual.

Art.5º Fica autorizada a remoção, para o Departamento de
Arquitetura e Engenharia - DAE, dos servidores titulares de cargos ou
funções lotados na Coordenadoria de Engenharia de Edificações do
Departamento de Edificações e Rodovias – DER, até a data desta Lei.

Art.6º Fica o Chefe do Poder Executivo Estadual autorizado a
abrir crédito especial, no montante de R$10.000.000,00, (dez milhões
de reais) para suprir as despesas com a implantação do Departamento de
Arquitetura e Engenharia - DAE.

Art.7º O patrimônio do DAE será constituído dos bens, máquinas
e equipamentos da Coordenadoria de Engenharia de Edificações do
Departamento de Edificações e Rodovias - DER.

Art.8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.9º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 25 de janeiro de 2011.

Domingos Gomes de Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

***  ***  ***

LEI Nº14.870, de 25 de janeiro de 2011.
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO
DAS FUNÇÕES COMISSIONA-
DAS DA COMPANHIA DE INTE-
GRAÇÃO PORTUÁRIA DO
CEARÁ - CEARÁPORTOS, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Ficam criadas 22 (vinte e duas) Funções Comissionadas,
sendo 1 (uma) de símbolo Portos I, 4 (quatro) de símbolo Portos II, 3
(três) de símbolo Portos III e 14 (catorze) de símbolo Portos IV.

Parágrafo único. Os valores da Representação das Funções a
que se refere o caput deste artigo são os dispostos no anexo único desta
Lei, já incluído o percentual de 2,74% (dois vírgula setenta e quatro por
cento), referente a revisão geral de janeiro de 2011.

Art.2º As Funções Comissionadas da Companhia da Integração
Portuária do Ceará – CEARÁPORTOS, serão denominadas e distribuídas
em sua estrutura organizacional mediante decreto do Chefe do Poder
Executivo.

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.4º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 25 de janeiro de 2011.

Domingos Gomes de Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O PARÁGRAFO ÚNICO DO
ART.1º DA LEI Nº14.870 DE 25 DE JANEIRO DE 2011

SÍMBOLO REMUNERAÇÃO

PORTOS I 9.560,08
PORTOS II 7.170,06
PORTOS III 6.042,07
PORTOS IV 4.833,65

***  ***  ***
LEI Nº14.871, de 25 de janeiro de 2011.

CONFERE NOVA REDAÇÃO
AO INCISO I DO ART.30 DA LEI
Nº14.505, DE 18 DE JANEIRO DE
2009.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º O art.30, inciso I, da Lei Ordinária nº14.505, de 18 de
janeiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.30....
I - com relação ao art.6º, o devedor deverá formalizar

manifestação de interesse ao Procurador-Geral do Estado até o dia 31 de
dezembro de 2009 e a homologação da transação, junto ao Poder
Judiciário do Estado até 31 de julho de 2011;” (NR).

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 25 de janeiro de 2011.

Domingos Gomes de Aguiar Filho
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

***  ***  ***
LEI Nº14.873, de 25 de janeiro de 2011.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI
Nº12.670, DE 27 DE DEZEMBRO
DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA
DO IMPOSTO SOBRE OPERA-
ÇÕES RELATIVAS À CIRCULA-
ÇÃO DE MERCADORIAS E
SOBRE PRESTAÇÕES DE SER-
VIÇOS DE TRANSPORTE INTE-
RESTADUAL E INTERMUNICIPAL
E DE COMUNICAÇÃO – ICMS, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º A Lei nº12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe
acerca do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal
e de Comunicação – ICMS, passa a vigorar com as seguintes alterações:


